
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 476.883 - SP (2018/0288721-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CECILIA NASCIMENTO FERREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADELSON APARECIDO TOMAZ (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES 
PENAIS. CONFIRMAÇÃO DO DECISUM PELA CORTE DE 
ORIGEM. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
PARECER PSICOSSOCIAL DESFAVORÁVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A execução progressiva da pena, com a transferência para 
regime menos gravoso, somente será concedida ao condenado que 
preencher, cumulativamente, os requisitos estabelecidos no art. 112 da Lei 
de Execução Penal.

2. Para aferição do requisito subjetivo, não mais se exige, de 
plano, a realização de exame criminológico. Contudo, a perícia pode 
perfeitamente ser solicitada, quando as peculiaridades da causa assim o 
recomendarem, devendo ser considerada para fins de concessão ou 
negativa do benefício.

3. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada" (Súmula n.º 439 desta Corte).

4. Na hipótese, o indeferimento do benefício foi devidamente 
fundamentado pelo Juízo singular, em decisum confirmado pela Corte a 
quo, em razão do não preenchimento do requisito subjetivo, com base em 
parecer psicossocial desfavorável ao Apenado.

5. A idoneidade da decisão também está assentada no histórico 
prisional desfavorável do Sentenciado, o qual praticou nove faltas graves, 
entre elas ameaça a funcionários e rebelião, e nas informações da 
Secretaria de Administração Penitenciária acerca da participação do 
Paciente em facção criminosa.

6. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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